
 

PARECER PRÉVIO TC-069/2018 – SEGUNDA CÂMARA 

 

Processo:        05689/2017-7 

Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício:        2016 

UG:                   PMJM - Prefeitura Municipal de Jerônimo Monteiro 

Relator:             Domingos Augusto Taufner 

Responsável:   SEBASTIAO FOSSE 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE 

PREFEITO – EXERCÍCIO FINANCEIRO 2016 – 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JERÔNIMO 

MONTEIRO – REVELIA – EMISSÃO DE 

PARECER PRÉVIO – REJEIÇÃO DAS CONTAS – 

DETERMINAÇÕES - ARQUIVAR. 

 

O EXMO. SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER: 

 

1- RELATÓRIO 

 
Trata-se de Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Jerônimo 

Monteiro, referente ao exercício financeiro de 2016, sob a responsabilidade de 

Sebastião Fosse, e enviada por Sergio Farias Fonseca. 

 

Através de Relatório Técnico RT 62/2018-5 e Instrução Técnica Inicial ITI 

132/2018-7, o Núcleo de Controle Externo de Contabilidade e Economia – NCE 

opinou pela citação dos responsáveis para apresentação de suas razões de 

justificativa, alegações de defesa, bem como documentos que entendessem 

necessários, em face das seguintes irregularidades: 

 

Descrição do achado Responsável 

5.1 Não conformidade no valor disponível entre termo de 
verificação e demonstrações contábeis; 

Sebastião Fosse 

6.1 Ausência de controle das fontes de recursos evidenciadas 
no demonstrativo do superávit/déficit financeiro encaminhadas no 
anexo ao balanço patrimonial consolidado; 

Sebastião Fosse 
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8.1.1 Aplicação de recursos em remuneração dos profissionais 
do magistério abaixo do limite constitucional; 

Sebastião Fosse 

8.3 Ausência do parecer emitido pelo conselho de 
acompanhamento e controle social do FUNDEB; 

Sebastião Fosse e 
Sergio Farias 
Fonseca 

13.1.9 Divergência entre a Demonstração das Variações 
Patrimoniais e o Balanço Patrimonial em relação ao resultado 
patrimonial; 

Sebastião Fosse 

13.1.10 Divergência entre os totais dos saldos devedores e 
dos saldos credores. 

Sebastião Fosse 

 

Em Decisão SEGEX 122/2018-3, o Secretário-Geral de Controle Externo decidiu 

pela citação dos responsáveis, para que providenciasse o encaminhamento da 

documentação no prazo improrrogável de 30 dias. 

 

Tempestivamente, em 17 de abril de 2018, o Sr. Sergio Farias Fonseca apresentou 

razões de justificativa (Defesa/Justificativa 346/2018-4), com requerimento para 

realização de sustentação oral. 

 

Decidi pela declaração de revelia do Sr. Sebastião Fosse (Decisão Monocrática 

694/2018-1), visto não ter sido apresentado defesa referente ao Termo de Citação nº 

150/2018-5, como confirmado nos autos pelo Núcleo de Controle de Documentos – 

NCD e pela Secretaria Geral de Sessões. 

 

Ato sequente, em Instrução Técnica Conclusiva – ITC 1766/2018-4, o Núcleo de 

Controle Externo de Contabilidade e Economia – NCE opinou pela emissão de 

parecer prévio dirigido à Câmara Municipal de Jerônimo Monteiro, recomendando a 

rejeição da prestação de contas anual do Sr. Sebastião Fosse, tendo em vista a 

manutenção das irregularidades apontadas. 

 
Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em Parecer 2160/2018-2 do 

Procurador-Geral Dr. Luciano Vieira, acompanhou o entendimento técnico, 

pugnando ainda pela expedição de determinações ao Chefe do Executivo Municipal: 

- Para que apresente o relatório de gestão do FUNDEB/prestação de contas ao 
Conselho Municipal de Educação imediatamente após o encerramento do último 
quadrimestre do exercício financeiro, instruindo-o com as documentações 
exigidas por aquele órgão, proporcionando-lhe tempo prazo razoável para 
análise e emissão de parecer conclusivo, que deverá instruir a prestação de 
contas anual do Ente, nos termos do art. 87, incisos VI, da LC n. 621/12; e 
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- Que o Poder Executivo Municipal para que divulgue amplamente, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso público, a prestação de contas relativa ao exercício 
financeiro em questão e o respectivo parecer prévio, na forma do art. 48 da LC 
n.101/00 

É o relatório. Passo a fundamentar. 

 

2- FUNDAMENTAÇÃO 

Cuidam os presentes autos de Prestação de Contas Anual, relativa ao Município 

Jerônimo Monteiro, referente ao exercício financeiro de 2016, sob a 

responsabilidade de Sebastião Fosse. Portanto, estamos a apreciar contas de 

governo. 

A Carta Magna estabeleceu, em seu artigo 71, as normas federais relativas à 

“fiscalização” de competências do Tribunal de Contas da União, fazendo distinção 

entre apreciar e emitir parecer prévio sobre as contas do Chefe do Poder Executivo, 

a serem julgadas pelo Legislativo (art. 71, I) e a de julgar as contas dos demais 

administradores e responsáveis, entre eles, os dos órgãos do Poder Legislativo e do 

Poder Judiciário (art. 71, II). Tais normas são aplicadas também aos Tribunais de 

Contas dos Estados, conforme dispõe o artigo 75, do mesmo diploma legal. 

Nesse sentido, passo a apreciar a prestação de contas em questão, para fins de 

emissão de parecer prévio, objetivando dar embasamento ao Poder Legislativo 

Municipal, competente a proceder com o julgamento das contas 

Compulsando detidamente os autos, observo que o feito se encontra devidamente 

instruído, considerando o atendimento a todos os trâmites legais e regimentais, 

havendo, assim, aptidão ao julgamento de mérito em atendimento aos princípios 

constitucionais do devido processo legal, da ampla defesae do contraditório, a 

despeito do responsável Sebastião Fosse ter sido declarado revel. 

A referida Prestação de Contas foi recebida e homologada em 07 de abril de 2017, 

ou seja, tempestivamente, nos termos do art. 123 da Resolução TCEES nº 

261/2013. 

Quanto à formalização documental, a presente Prestação de Contas está composta 
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por todas as demonstrações contábeis e demais documentos exigidos pela Instrução 

Normativa TC 28/201; Lei Federal nº 9.717/1998, Lei Federal 8.212/1991 e Lei 

Federal 8.036/1990. 

Após análise dos autos, verifico que o Município de Jerônimo Monteiro, no exercício 

em exame, cumpriu com o limite constitucional de gasto com a educação das 

receitas de impostos e transferências constitucionais na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, em atenção ao artigo 212, “caput”, da CF/88, aplicando 

25,55%  (vinte e cinco e cinquenta e cinco por cento); também aplicou 16,25%  

(dezessete e vinte e cinco por cento) de despesas próprias em ações e serviços 

públicos de saúde, atendendo o disposto no artigo 77, inciso III, do ADCT; e, 

também, no que se refere à despesa total de pessoal – Poder Executivo, em 

relação à receita corrente líquida apurada para o exercício foi de 53,62% 

(cinquenta e três e sessenta e dois por cento), respeitando o limite legal (54%), 

mas ultrapassado o limite prudencial (51,3%) e a despesa total consolidada foi de 

56,72%  (cinquenta e seis e setenta e dois por cento), respeitando o limite legal 

(60%) e o limite prudencial (57%). Quanto as obrigações contraídas pelo Titular do 

Poder no último ano de seu mandato, a equipe técnica registra, no Relatório 

Técnico 0062/2018, não haver descumprimento dos artigos 42 e 55 da LRF. 

No entanto, a Equipe Técnica concluiu por sugerir, considerando que foram 

observadas as irregularidades abaixo relacionadas, a emissão de parecer prévio 

dirigido à Câmara Municipal de Jerônimo Monteiro, recomendando a rejeição das 

contas anual do Sr. Sebastião Fosse, o passo a apreciar: 

 

2.1. Não Conformidade no valor disponível entre termo de verificação e 
demonstrações contábeis (Item 5.1 do RT 62/2018) - Base Normativa: IN 

TCEES 34/15 

2.2. Ausência de controle das fontes de recursos evidenciadas no 
Demonstrativo do Superávit/Déficit Financeiro encaminhadas no Anexo ao 
Balanço Patrimonial Consolidado. (Item 6.1 do RT 62/2018) - Base 

Normativa: artigos 50 e 55, inciso III, da Lei Complementar federal 

101/2000 (LRF) e artigos 85 e 92, parágrafo único da Lei Federal 

4.320/64. 

2.3. Aplicação de recursos em remuneração dos profissionais do magistério 
abaixo do limite constitucional (Item 8.1.1 do RT 62/2018) - Base 

Normativa: Art. 212, caput, da Constituição da República/1988 e Art. 60, 
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inciso XII, do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da 

Constituição da República/1988 (alterado pela Emenda Constitucional 
53/2006). 

2.4. Ausência do parecer emitido pelo conselho de acompanhamento e 
controle social do FUNDEB (Item 8.3 do RT 62/2018) - Base Normativa: 

Lei 11.494/2007; IN TCEES 34/2015. 

2.5. Divergência entre a Demonstração das Variações Patrimoniais e o 
Balanço Patrimonial em relação ao resultado patrimonial (Item 13.1.9 do 
RT 62/2018) - Base Normativa: artigos 85, 101, 104 e 105 da Lei 

4.320/1964. 

2.6. Divergência entre os totais dos saldos devedores e dos saldos credores 
(Item 13.1.10 do RT 62/2018) - Base Normativa: artigos 85, 86 e 88 da 

Lei 4.320/1964. 

2.1.  NÃO CONFORMIDADE NO VALOR DISPONÍVEL ENTRE TERMO DE 

VERIFICAÇÃO E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (Item 5.1 do RT 62/2018) 

Base Normativa: IN TCEES 34/15 

Na análise do corpo técnico desta Corte, foi verificado na execução financeira a 

divergência de R$ 13.693.480,81 quando do confronto entre Balanço Financeiro e 

Patrimonial e o Termo de Verificação, uma vez que este não contempla a 

integralidade dos saldos disponíveis. 

Não foi possível considerar um contraponto, uma vez não ter sido apresentada 

defesa pelo responsável Sebastião Fosse. Nessa senda, acompanho o 

entendimento exarado pela Equipe Técnica para manter a presente irregularidade. 

2.2 AUSÊNCIA DE CONTROLE DAS FONTES DE RECURSOS EVIDENCIADAS 

NO DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO ENCAMINHADAS 

NO ANEXO AO BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO. (ITEM 6.1 DO RT 

62/2018) 

Base Normativa: artigos 50 e 55, inciso III, da Lei Complementar Federal 101/2000 

(LRF) e artigos 85 e 92, parágrafo único da Lei Federal 4.320/64. 

Da análise técnica quanto à execução patrimonial foi possível constatar 

discrepâncias de saldos entre as fontes de recursos, que comprometem a 
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credibilidade dos demonstrativos contábeis, bem como o conhecimento da real 

posição financeira do Município.  

O Relatório Técnico 62/2018, da equipe Técnica, apresenta essa situação: 

 

Na disponibilidade de caixa após a inscrição de RPNP obtêm-se os 

seguintes saldos de disponibilidade líquida por vínculo: 

Tabela 1): Disponibilidade de Caixa                                                                     
Em R$ 1,00 

Vinculação 
Disponibilidades 

antes RPNP 
RPNP 

Disponibilidade 
Líquida 

Recursos Vinculados 4.152.271,21 0,00 4.152.271,21 

Recursos RPPS 9.277.615,82 0,00 9.277.615,82 

Total dos Recursos Vinculados 
(inclusive RPPS) (I) 

13.429.887,03 0,00 13.429.887,03 

Total dos Recursos não 
Vinculados (II) 

1.726.975,02 36.242,26 1.690.732,76 

Total (III) = (I + II) 15.156.862,05 36.242,26 15.120.619,79 

Fonte: Processo TC 05689/2017-7 - Prestação de Contas Anual/2016 

Diferentemente do evidenciado na tabela acima, o Demonstrativo do 

Superávit/Déficit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial evidencia em 

31/12/2016 recursos ordinários de R$ 534.423,52 e vinculados de R$ 

14.131.728,44, como segue: 

 

Além disso, as disponibilidades líquidas por vínculo, apuradas por esta 

Corte de Contas na Tabela 23 deste relatório, totalizam em recursos 

ordinários R$ 451.049,14 e, vinculados R$ 13.767.272,57. 
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Essas discrepâncias, além de configurar inconsistências de saldos entre 

as fontes de recursos evidenciadas no Anexo ao BALPAT e no RGFDCX, 

comprometem a credibilidade dos demonstrativos contábeis correlatos, 

bem como o conhecimento da real posição financeira do município. 

Considerando que o responsável Sebastião Fosse, não apresentou defesa, tendo 

sido declarado sua revelia, conforme Decisão Monocrática 694/2018-1, os 

elementos nos autos levam a manter a presente irregularidade, assim, acompanho 

entendimento exarado pela Equipe Técnica. 

2.3  APLICAÇÃO DE RECURSOS EM REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DO MAGISTÉRIO ABAIXO DO LIMITE CONSTITUCIONAL (Item 8.1.1 do RT 

62/2018) 

Base Normativa: Art. 212, caput, da Constituição da República/1988 e Art. 60, inciso 
XII, do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição da 

República/1988 (alterado pela Emenda Constitucional 53/2006). 

No tocante à gestão da educação, a equipe técnica averiguou a partir da 

documentação apresentada, que o município destinou 56,24% das receitas advindas 

do fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e de valorização 

dos profissionais da educação – FUNDEB para pagamento dos profissionais do 

magistério da educação básica em efetivo exercício, sendo esse percentual, 

portanto, abaixo do limite constitucional, conforme planilha de apuração, APÊNDICE 

D, apresentado resumidamente pela equipe técnica no RT 062/2018: 

Tabela 2): Destinação de recursos do FUNDEB prof. Magistério                        
Em R$ 1,00 

Destinação de recursos Valor 

Receitas líquidas provenientes do FUNDEB 4.270.706,79 

Valor destinado ao pagamento dos 
profissionais do magistério 

2.401.790,77 

% de aplicação 56,24% 

Fonte: Processo TC 05689/2017-7 - Prestação de Contas Anual/2016 

Cumpre notar o disposto no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 

Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação 

desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o 

caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento da educação básica e à remuneração 
condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as 
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seguintes disposições:                    (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006).                 (Vide 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

[...] 

XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de cada 

Fundo referido no inciso I do caput deste artigo será destinada 
ao pagamento dos profissionais do magistério da educação 

básica em efetivo exercício.                (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). 

E, ainda, o disposto no artigo 22 da Lei nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias: 

Art. 22.  Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos 
anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da 

remuneração dos profissionais do magistério da educação 
básica em efetivo exercício na rede pública. 

Nesse sentido, anuindo ao entendimento exarado pela Equipe Técnica, mantenho a 

presente irregularidade. 

2.4 AUSÊNCIA DO PARECER EMITIDO PELO CONSELHO DE 

ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB (ITEM 8.3 DO RT 

62/2018) 

Base Normativa: Lei 11.494/2007; IN TCEES 34/2015. 

A Equipe Técnica verificou não haver parecer do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, tampouco haver resposta à 

solicitação de retificação do arquivo relativo ao parecer. 

O responsável Sergio Farias Fonseca apresentou razões de justificativa, alegando 

que: 

“Objetivando atender à solicitação deste Egrégio Tribunal de 

Contas, com vistas ao saneamento da ausência de envio do 

Parecer do Conselho do Fundeb, estamos enviando anexo a 

estas justificativas (DOC-001), O Parecer do Conselho 
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Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB 

emitido e registrado diretamente no site do FUNDEB, contendo 

os elementos e documentos necessários para sua emissão, 

onde podemos constatar a aprovação da Prestação de Contas 

dos recursos financeiros repassados no exercício de 2016.” 

A despeito de ter argumentado em sua defesa que seguia em anexo ao parecer 

supramencionado o Parecer do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 

Social do FUNDEB, nenhum documento foi acostado aos autos.  

Nesse caso, importante observar a previsão da Lei nº 11.494/2007, que 

regulamentou o FUNDEB: 

Art. 27.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios prestarão 

contas dos recursos dos Fundos conforme os procedimentos 

adotados pelos Tribunais de Contas competentes, observada a 

regulamentação aplicável. Parágrafo único.  As prestações de 

contas serão instruídas com parecer do conselho responsável, 

que deverá ser apresentado ao Poder Executivo respectivo em até 

30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo para a apresentação da 

prestação de contas prevista no caput deste artigo. 

Portanto, em face à ausência de defesa do Sr. Sebastião Fosse e da falta de 

documento comprobatório que estaria anexado à justificativa do Sr. Sergio Farias 

Fonseca, acompanho a equipe técnica, mantendo a irregularidade. 

2.5 DIVERGÊNCIA ENTRE A DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES 

PATRIMONIAIS E O BALANÇO PATRIMONIAL EM RELAÇÃO AO RESULTADO 
PATRIMONIAL (ITEM 13.1.9 DO RT 62/2018) 

Base Normativa: artigos 85, 101, 104 e 105 da Lei 4.320/1964. 

Como examinado pela Área Técnica, o resultado patrimonial apurado na 

Demonstração das Variações Patrimoniais se mostrou divergente do resultado do 

exercício no patrimônio líquido do Balanço Patrimonial. 

Tabela 3) Resultado Patrimonial 

Exercício atual 

DVP (a) 5.039.743,23 

Balanço Patrimonial (b) 5.140.622,55 
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Divergência (a-b) -100.879,32 

Exercício anterior 

DVP (a) 11.937.773,69 

Balanço Patrimonial (b) 11.937.773,69 

Divergência (a-b) 0,00 

Fonte: Processo TC 05689/2017-7 - Prestação de Contas Anual/2016 

O responsável Sebastião Fosse, não apresentou sua defesa à citação da 

irregularidade mencionado, tendo sido declarado sua revelia, através de Decisão 

Monocrática 694/2018-1. Nessa senda, acompanho o entendimento exarado pela 

Equipe Técnica para manter a presente irregularidade. 

2.6 DIVERGÊNCIA ENTRE OS TOTAIS DOS SALDOS DEVEDORES E DOS 

SALDOS CREDORES (Item 13.1.10 do RT 62/2018) 

Base Normativa: artigos 85, 86 e 88 da Lei 4.320/1964. 

 

A Equipe Técnica constatou discrepâncias nos saldos devedores e credores, quando 

estes devem ser iguais, conforme demonstrado na tabela 41 do RT 62/2018-5: 

Tabela 4) Comparativo dos saldos devedores e credores 

Saldos Devedores (a) = I + II 95.719.315,01 

Ativo (BALPAT) – I 54.720.136,63 

Variações Patrimoniais Diminutivas (DEMVAP) - II 40.999.178,38 

Saldos Credores (b) = III – IV + V 95.618.435,69 

Passivo (BALPAT) – III 54.720.136,63 

Resultado Exercício (BALPAT) – IV 5.140.622,55 

Variações Patrimoniais Aumentativas (DEMVAP) - V 46.038.921,61 

Divergência (c) = (a) - (b) 100.879,32 

 

Face à ausência de defesa que possa justificar a irregularidade apontada, e 

considerando mantida a irregularidade pela Equipe Técnica, acompanho o 

entendimento exarado para manter a presente irregularidade. 

 

Ante todo o exposto, anuindo ao posicionamento da Área Técnica e do Ministério 

Público de Contas, VOTO por que seja adotada a deliberação que ora submeto à 

apreciação deste Colegiado. 

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

Relator 
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1. PARECER PRÉVIO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão Colegiada, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 

1.1. Emitir parecer prévio, dirigido à Câmara Municipal de Jerônimo Monteiro, 

recomendando a REJEIÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL das contas do 

Município de Jerônimo Monteiro, relativas ao exercício de 2016, sob a 

responsabilidade do Sr. Sebastião Fosse com fundamento no artigo 80, inciso III, 

da Lei Complementar 621/2012; 

1.2. DETERMINAR ao atual Chefe do Executivo Municipal: 

1.2.1. que apresente o relatório de gestão do FUNDEB/prestação de contas ao 

Conselho Municipal de Educação imediatamente após o encerramento do último 

quadrimestre do exercício financeiro, instruindo-o com as documentações exigidas 

por aquele órgão, proporcionando-lhe prazo razoável para análise e emissão de 

parecer conclusivo, que deverá instruir a prestação de contas anual do Ente, nos 

termos do art. 87, incisos VI, da LC n. 621/12 

1.2.2. divulgue amplamente, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, a 

prestação de contas relativa ao exercício financeiro em questão e o respectivo 

parecer prévio, na forma do art. 48 da LC n.101/00 

1.3. Dar ciência aos interessados; 

1.4. Após os trâmites regimentais, arquivar os autos. 

2. Unânime. 

3. Data da Sessão: 25/07/2018 - 24ª Sessão Ordinária da 2ª Câmara. 

4. Especificação do quórum:  

4.1. Conselheiros: Sérgio Manoel Nader Borges (presidente) e Domingos Augusto 

Taufner (relator). 

4.2. Conselheiro substituto: João Luiz Cotta Lovatti (em substituição). 
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CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES  

Presidente  

 

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

Relator 

 

CONSELHEIRO JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI 

Em substituição 

 

 

Fui presente: 

PROCURADOR ESPECIAL DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Em substituição ao procurador-geral 

 

ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR 

Secretário-geral das sessões 
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